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3 — A Câmara Municipal poderá isentar ou reduzir as taxas supra para 
residentes e trabalhadores que exerçam funções na área de influência dos 
respectivos Parques e Zonas de Estacionamento Limitadas.

4 — A Câmara Municipal poderá limitar o número máximo de horas 
de utilização a pagar nos Parques de Estacionamento.

5 — Os montantes das taxas fixadas neste regulamento são anualmente 
actualizados pela Câmara Municipal em função do índice de inflação 
referente ao ano anterior, publicado pelo INE, nos termos do disposto 
no n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro.

6 — Os valores resultantes da actualização serão arredondados nos 
termos legalmente definidos, inclusive com arredondamento que po-
derá ir até à unidade de euros imediatamente superior, se se considerar 
necessário, tendo em conta a marcação de valores compatíveis com a 
fluidez das transacções (facilidade do mecanismo de trocos dos equi-
pamentos).

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor que 
também vão ser afixados nos lugares públicos do estilo.

E eu, Paula Cristina Pinheiro Vasconcelos Mateus, Chefe de Divisão 
Administrativa, em regime de substituição, da Câmara Municipal o 
subscrevi.

28 de Fevereiro de 2011. — O Presidente da Câmara, Jorge Salgueiro 
Mendes. 

304418991 

 MUNICÍPIO DE VILA FRANCA DE XIRA

Regulamento (extracto) n.º 189/2011
Nos termos do artigo 130.º do Código do Procedimento Adminis-

trativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15/11, publica -se a 
alteração ao Regulamento das Bibliotecas Municipais, aprovada pela 
Assembleia Municipal na sua sessão ordinária de 2011/02/22, mediante 
proposta da Câmara Municipal, aprovada na sua reunião ordinária de 
2011/02/09, conforme consta do Edital n.º 98/2011, afixado nos Paços 
do Município em 2011/03/01.

Regulamento das Bibliotecas Municipais

CAPÍTULO VI

Sanções Acessórias

Artigo 22.º

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Um dia de penalização para cada dia de atraso;
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

g) Nos termos do artigo 6.º, alínea f), se, no prazo de um ano, o uti-
lizador for avisado por incumprimento das regras de funcionamento, 
em duas situações, os serviços reservam -se o direito de lhe impedir o 
acesso durante o prazo de um mês.

Decorrendo aquele período, se voltar a frequentar a Biblioteca e for 
novamente avisado, os serviços da Biblioteca poderão impedir -lhe o 
acesso no espaço de três meses e, no caso de voltar a ser avisado, será 
impedido de ter acesso durante o período de um ano.

CAPÍTULO VII

Doações de Fundos Documentais

Artigo 23.º

Doações de Fundos Documentais

1 — Todas as doações de fundos documentais às Bibliotecas Mu-
nicipais estão sujeitas a um parecer favorável por parte da respectiva 
Divisão, tendo em conta os seguintes itens:

Capacidade de armazenamento das Bibliotecas Municipais;
Pertinência ou valor acrescido que a doação assume para o espó-

lio documental constituinte da totalidade das Bibliotecas Municipais.

2 — Para o efeito do número anterior, a entidade (particular ou co-
lectiva) doadora apresentará previamente uma listagem dos títulos que 
se propõe oferecer, ficando a Divisão de Bibliotecas obrigada à emissão 
de um parecer no prazo máximo de 5 dias úteis, contados a partir da 
data de entrega da referida listagem.

3 — Cabe à Divisão de Bibliotecas decidir sobre a distribuição mais 
adequada dos documentos doados, de acordo com os títulos e as carências 
existentes em cada uma das bibliotecas municipais.

4 — A Câmara Municipal/Divisão de Bibliotecas não se responsa-
biliza pela conservação de qualquer fundo documental depositado nos 
respectivos serviços, sem que para tal tenha sido obtida a autorização 
decorrente das alíneas 1) e 2) deste capítulo.

1 de Março de 2011. — A Presidente da Câmara Municipal, Maria 
da Luz Rosinha.

304410614 

 MUNICÍPIO DE VILA DE REI

Edital n.º 255/2011
Maria Irene da Conceição Barata Joaquim, presidente da Câmara 

Municipal de Vila de Rei:
Torna público, no uso da competência que lhe confere a alínea v) do 

n.º 1 do artigo 68.º, conjugado com o artigo 91.º ambos da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, 
que o Regulamento do Cartão Municipal Idade — Activa, aprovado 
na reunião ordinária desta Câmara Municipal, realizada no dia 03 de 
Dezembro de 2010 e homologada pela Assembleia Municipal na sessão 
ordinária de 20 de Dezembro de 2010, após ter sido previamente publi-
citado em inquérito público durante 30 dias, através de edital publicado 
na 2.ª série, n.º 196 do Diário da República, de 08 de Outubro de 2010, 
não tendo sido apresentada contra o mesmo qualquer reclamação, ou 
sugestão.

Estando assim cumpridos todos os requisitos materiais, orgânicos 
e formais, se encontra disponível para consulta no site da autarquia 
em www.cm -viladerei.pt, para que todos os interessados dele tenham 
conhecimento, nos termos da legislação em vigor.

23 de Fevereiro de 2011. — A Presidente da Câmara, Maria Irene da 
Conceição Barata Joaquim.

304423015 

 FREGUESIA DE AMEIXOEIRA

Aviso n.º 6717/2011

Contrato de Trabalho
Na sequência do procedimento concursal comum por tempo deter-

minado a termo certo para 1 posto de trabalho na categoria de técnico 
superior de referência B, aberto por aviso n.º 24340/2010 da 2.ª série 
do Diário da República de 23/11, e para cumprimento do estipulado na 
alínea b) do n.º 1 do Artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, 
torna -se público que por deliberação da Freguesia da Ameixoeira, e 
por não haver solicitações de recurso por parte dos candidatos e após 
negociação com o candidato seleccionado, foi celebrado contrato por 
tempo determinado a termo resolutivo certo, com efeitos a partir de 
1 de Março de 2011, com Ricardo Filipe Salvado Lourinho, com a 
remuneração base mensal de 995,51 € correspondente à 1.ª posição do 
nível 11 da tabela remuneratória única.

2 de Março de 2011. — A Presidente, Maria Albertina de Carvalho 
Simões Ferreira.

304419128 

 FREGUESIA DE BRANCA

Aviso n.º 6718/2011
Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, faz -se público que, realizado 
que foi o procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público por Tempo Indeterminado, tendo em vista 
o procedimento de um posto de trabalho da carreira/categoria de Assis-
tente Operacional — Área de motorista de transporte de crianças, aberto 
por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 115 de 16 de 
Junho de 2010, a Freguesia de Branca, celebrou Contrato de Trabalho 
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em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, e 01 de Fevereiro de 
2011, para a Carreira/Categoria, com remuneração base de €635,07, 
posição 4, com Carminda Quitéria dos Santos Peseiro Ramos.

01 de Fevereiro de 2011. — O Presidente da Junta, Francisco Gui-
lherme Godinho.

304414827 

 Despacho n.º 4525/2011

Lista Unitária de Ordenação Final
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de Janeiro, torna -se pública a lista de ordenação final do procedimento 
concursal comum para ocupação de um posto de trabalho na modali-
dade de contrato de trabalho em funções públicas por termo resolutivo 
certo, para a carreira e categoria de Assistente Operacional, a que se 
refere o aviso n.º 12047, publicado no Diário da República, 2.ª série 
n.º 115 de 16 de Junho de 2010, homologada por meu despacho de 19 
de Fevereiro de 2010.

Candidato aprovado:
Florbela de Jesus Martins Duarte — 14,5 valores;

Candidatos excluídos: Liliana Santos Branco — Pelo facto de não ter 
comparecido à Entrevista de Avaliação de Competências, e por terem 
obtido nota inferior a 9,5 valores, Vânia Martins Pereira e Gabriela 
Lopes Ribeiro Coruche Silva Alves.

18 de Fevereiro de 2011. — O Presidente da Junta, Francisco Gui-
lherme Godinho.

304414746 

 FREGUESIA DE FANHÕES

Aviso n.º 6719/2011
Para efeitos do disposto do n.º 5 do artigo 47.º do Decreto -Lei 

n.º 100/99, de 31 de Março, torna -se público que cessou a relação jurí-
dica de emprego por tempo indeterminado, por motivo de licença sem 
vencimento de longa duração a seguinte trabalhadora — Maria Irene 
dos Santos Aparício Roque Vicente.

2 de Março de 2011. — O Presidente, António Dias Emídio.
304423826 

 FREGUESIA DE LAGOA

Aviso n.º 6720/2011
1 — Para os devidos efeitos torna -se público que na sequência da 

deliberação de Reunião de Junta de Freguesia datada de dois de Novem-
bro, e do meu despacho datado de seis de Dezembro, todos do ano em 
curso, encontra -se aberto, pelo período de 10 dias úteis, a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum para recrutamento de um trabalhador na modalidade 
de relação jurídica de emprego público por tempo determinado — termo 
resolutivo certo, pelo prazo de um ano, para o preenchimento de um posto 
de trabalho previsto e não ocupado no Mapa de Pessoal desta Junta de 
Freguesia, na carreira/categoria de Assistente Operacional;

1.1 — O procedimento concursal é válido para o recrutamento e 
preenchimento do posto de trabalho mencionado e para os efeitos do 
previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22.01.

1.2 — Quanto à legislação aplicável, é a seguinte: Lei n.º 12 -A/2008 de 
27.02, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008 de 31.12 e pela Lei n.º 3 -B/2010 
de 28.04; Lei n.º 59/2008 de 11.09, com as alterações introduzidas, pela 
Lei n.º 64 -A/2008 de 31.12, pela Lei n.º 7/2009 de 12.07 e pela Lei 
n.º 3 -B/2010 de 28.04, Portaria n.º 83 -A/2009 de 22.01 e Lei n.º 12 -A/2010 
de 30.06.

1.3 — Em relação à prévia consulta à ECCRC, está temporariamente 
dispensada, até que aquela entidade proceda à publicitação de procedi-
mento para constituição de reserva de recrutamento.

2 — Local de trabalho: as funções vão ser exercidas na área da Junta 
de Freguesia de Lagoa — Algarve.

3 — Descrição sumária das competências: Desenvolve as funções de 
natureza executiva, de aplicação de métodos e processos, com base em 
directivas bem definidas e instruções gerais, de grau de complexidade 
variável, emanadas dos dirigentes e chefias, tendo em vista assegurar 
o bom funcionamento dos serviços; Executa tarefas de apoio elemen-
tares, indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviços, podendo 

comportar esforço físico; Entre outros trabalhos ou funções, diversos e 
inerentes ao serviço onde está afecto, que lhe possam ser destinados pela 
chefia, vigia conserva e limpa os equipamentos que lhe sejam afectos; 
Será responsável por velar pelos materiais e equipamentos que lhe sejam 
atribuídos para o normal exercício das suas funções, procedendo quando 
necessário à manutenção e reparação dos mesmos.

3.1 — Deverá ainda ter -se em conta as funções constantes do anexo 
à Lei n.º 12 -A/2008 de 27/02, referido no n.º 2 do artigo 49.º da mesma 
lei, ao qual corresponde o grau de complexidade 1 para Assistente 
Operacional.

4 — O nível habilitacional exigido é a titularidade de Escolaridade 
Obrigatória, não havendo possibilidade de substituição do nível habili-
tacional por formação ou experiência profissional;

5 — A posição remuneratória será objecto de negociação nos termos 
previstos pelo artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27.02, com as altera-
ções introduzidas pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28.04.

6 — Requisitos de Admissão:
6.1 — Os candidatos devem preencher os requisitos previstos no 

artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27.02, a saber:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício das funções a que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensável ao exer-

cício das funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

6.1.1 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos do-
cumentos comprovativos dos requisitos a que se referem o número 
anterior, desde que declarem, sob pena de exclusão se o não fizerem e, 
sob compromisso de honra, no próprio requerimento, a situação precisa 
em que se encontram relativamente a cada um deles.

6.2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

6.3 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27.02 o recrutamento inicia -se de entre trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado que 
não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de relações jurídicas 
de emprego público constituídas por tempo indeterminado.

6.4 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência que 
devem presidir à actividade, no caso de impossibilidade de ocupação do 
posto de trabalho por aplicação do disposto no número anterior, deverá 
proceder -se ao recrutamento de trabalhador com relação jurídica de 
emprego por tempo determinado ou sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — A candidatura deverá ser apresentada em suporte de papel, 

sob pena de exclusão, mediante o preenchimento de formulário obri-
gatório, disponível no site ou no balcão de atendimento desta Junta de 
Freguesia, dirigido ao Exmo. Senhor Presidente da Junta de Freguesia 
de Lagoa -Algarve.

7.2 — O formulário deverá conter todos os elementos previstos no 
n.º 1 do artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22.01, que são os se-
guintes:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira, 
categoria e actividade caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento;
c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 

nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e elec-
trónico, caso exista;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente:

I) Os previstos no artigo 8.º da LVCR;
II) A identificação da relação jurídica de emprego público previa-

mente estabelecida, quando exista, bem como da carreira e categoria de 
que seja titular, da actividade que executa e do órgão ou serviço onde 
exerce funções;

III) Os relativos ao nível habilitacional e à área de formação acadé-
mica ou profissional;

IV) Opção por métodos de selecção nos termos do n.º 2 do artigo 53.º 
da LVCR, quando aplicável;

V) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura sob pena de não ser aceite, bem como os 
documentos, que devem ser entregues em suporte de papel.




